
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 947865 - MS (2024/0360649-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LUCAS MATHEUS DA SILVA BRITO (PRESO)
ADVOGADO : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA 
FUNDADA NO ART. 932 DO CPC E ART. 3º DO CPP. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental em que a parte agravante impugna decisão 
monocrática que não conheceu o habeas corpus por ser 
substituto de recurso cabível e não existir ilegalidade na decisão 
recorrida. Agravante requer  a desclassificação do crime para 
furto, sob o argumento de ausência de grave ameaça, e 
reavaliação da dosimetria da pena.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a decisão 
monocrática viola o princípio da colegialidade; e (ii) avaliar se a 
ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
monocrática, em conformidade com a Súmula 182/STJ, impede 
o conhecimento do agravo regimental.
III. Razões de decidir
3. A decisão monocrática proferida com base no art. 932 do CPC 
e art. 3º do CPP não viola o princípio da colegialidade, pois o 
relator está autorizado a negar provimento a recurso 
manifestamente inadmissível ou improcedente, sendo que a 
interposição do agravo regimental permite que a matéria seja 
apreciada pelo órgão colegiado.
4. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da 
decisão monocrática atrai a incidência da Súmula 182/STJ, que 
impede o conhecimento do agravo regimental quando o 
recorrente se limita a alegações genéricas, sem enfrentar 
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diretamente os argumentos que fundamentaram a decisão 
agravada.
5.  Não se verifica flagrante ilegalidade apta a justificar a 
concessão de habeas corpus de ofício, visto que o pedido de 
desclassificação do crime e a reavaliação da dosimetria 
demandariam reexame de provas, o que não é compatível com a 
via estreita do habeas corpus.
6. Ademais, sobre reanálise da dosimetria da pena, esta Corte 
compreende que a providência "é possível somente em 
situações excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso de 
poder reconhecíveis de plano, sem maiores incursões em 
aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios" (AgRg no HC 
nº 910.725/SC, Quinta Turma, sob a minha relatoria, j. em 
10/9/2024, DJe 13/9/2024).
 
IV. Agravo regimental não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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interposição do agravo regimental permite que a matéria seja 
apreciada pelo órgão colegiado.
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diretamente os argumentos que fundamentaram a decisão 
agravada.
5.  Não se verifica flagrante ilegalidade apta a justificar a 
concessão de habeas corpus de ofício, visto que o pedido de 
desclassificação do crime e a reavaliação da dosimetria 
demandariam reexame de provas, o que não é compatível com a 
via estreita do habeas corpus.
6. Ademais, sobre reanálise da dosimetria da pena, esta Corte 
compreende que a providência "é possível somente em 
situações excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso de 
poder reconhecíveis de plano, sem maiores incursões em 
aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios" (AgRg no HC 
nº 910.725/SC, Quinta Turma, sob a minha relatoria, j. em 
10/9/2024, DJe 13/9/2024).
 
IV. Agravo regimental não conhecido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática 
que não conheceu o habeas corpus anteriormente impetrado pela parte, em razão de 
ser substitutivo de recurso cabível e inexistir ilegalidade que permitisse a concessão 
da ordem de ofício.

A parte recorrente pugna pela reconsideração da decisão agravada ou 
pela apreciação da matéria pelo colegiado (e-SRJ, fls. 57-68).

Ministério Público estadual não apresentou impugnação  (e-STJ, fl. 83).

Sem manifestação do MPF (e-STJ, fls. 82).
É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

De início, destaco que conforme entendimento desta Corte, não existe 
ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a decisão monocrática foi 
proferida com fundamento no art. 932 do Código de Processo Civil – CPC e art. 3º do 
Código de Processo Penal – CPP, que autorizam o relator negar provimento a 
recurso manifestamente inadmissível, prejudicado, deficientemente fundamentado, 
em confronto com Súmula ou jurisprudência dominante, como é o caso dos autos. 
Neste sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIOS 
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QUALIFICADOS TENTADO E CONSUMADO. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.

1. Este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que a 
"decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da 
colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, ainda que 
não viabilizada a sustentação oral das teses apresentadas, sendo 
certo que a possibilidade de interposição de agravo regimental contra 
a respectiva decisão [...] permite que a matéria seja apreciada pela 
Turma, o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante" 
(AgRg no HC 485.393/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, DJe 28/3/2019).

2. Consoante reiterada jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça, a ausência de impugnação específica a todos fundamentos da 
decisão agravada impede o conhecimento do recurso, nos termos do 
que dispõe a Súmula n. 182/STJ 3. Na espécie, o recorrente deixou de 
impugnar de forma específica os fundamentos da decisão agravada, 
limitando-se a alegar violação ao princípio da colegialidade.

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido.

(AgRg no HC n. 900.313/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 16/10/2024.)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E 
LESÃO CORPORAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. LEGALIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE NEGADO. AGENTE PRESO DURANTE TODA A 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. PRISÃO PREVENTIVA APENAS MANTIDA 
NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. AUSÊNCIA DE TÍTULO NOVO. 
LEGALIDADE DA FUNDAMENTAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR JÁ 
RECONHECIDA PELO STJ EM JULGAMENTO ANTERIOR. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO P ROVIDO.

1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática desta relatoria 
que conheceu em parte do recurso ordinário em habeas corpus e, 
nessa extensão, negou-lhe provimento, por ser manifestamente 
improcedente.

2. Decisão monocrática. Legalidade. A prolação de decisão 
monocrática por ministro relator não viola o princípio da colegialidade, 
como sugere o agravante, pois está autorizada pelo art. 34, inciso 
XVIII, do Regimento Interno desta Corte. Tal entendimento foi 
consolidado pela jurisprudência deste Tribunal, expressa no enunciado 
n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, aplicável ao caso: 
"O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema".

3. O agravante pleiteia o direito de recorrer em liberdade. Preso em 
flagrante no dia 7/9/2023, e convertida a custódia em preventiva, ele 
foi denunciado, pronunciado e condenado, pela prática dos crimes 
previstos nos arts. 121, §2°, II, c/c art. 29 e art. 129, caput, todos do 
Código Penal, à pena privativa de liberdade de 10 (dez) anos de 
reclusão, em regime inicial fechado, e 3 meses de detenção.
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O Magistrado de primeiro grau apenas manteve a sua custódia 
cautelar na sentença condenatória, sem agregar novos fundamentos 
ao decreto prisional. O Tribunal de Justiça local, por sua vez, também 
manteve a segregação cautelar do paciente.

4. Prisão preventiva. Fundamentação idônea. Esta Corte Superior já 
reconheceu a legalidade da fundamentação da prisão preventiva do 
agravante no julgamento do RHC n. 189.203/MG, com trânsito em 
julgado certificado no dia 8/11/2023.

5. "A Quinta Turma desta Corte sedimentou a orientação de que a 
sentença condenatória que mantém a prisão cautelar do réu somente 
constitui novo título judicial se agregar novos fundamentos, com base 
no art. 312 do Código de Processo Penal" (AgRg no RHC n. 
179.386/RN, minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 9/5/2023, DJe 
de 15/5/2023.). No particular, a sentença não constitui título novo 
porque não foram agregados novos fundamentos ao decreto prisional.

6. Direito de recorrer em liberdade negado. Legalidade. Decreto 
vigente durante todo o andamento da ação penal. O entendimento 
abraçado pelas instâncias ordinárias encontra-se em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte, no sentido de que, preservados o decreto 
prisional e a prisão preventiva durante toda a tramitação da ação 
penal, não faria sentido que, ausentes alterações nas circunstâncias 
fáticas, com a superveniência da condenação, fosse deferida ap 
agente a liberdade.

7. "A jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal orienta-se no 
sentido de que, tendo o réu permanecido preso durante toda a 
instrução criminal, não se afigura plausível, ao contrário, se revela um 
contrassenso jurídico, sobrevindo sua condenação, colocá-lo em 
liberdade para aguardar o julgamento do apelo" (HC 177.003 AgRg, 
Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, Julgado em 
19/4/2021, DJe em 26/4/2021).

8. Agravo regimental conhecido e não provido.

(AgRg no RHC n. 202.669/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 15/10/2024.)

Por outro lado, não constato elementos suficientes para reconsiderar o 
julgamento monocrático, ou prover o presente recurso, uma vez que a decisão 
agravada assim dispôs (e-STJ fls. 52-55):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado 
(e-STJ fl. 42):

EMENTA - RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL – 
INSURGÊNCIA DEFENSIVA – ROUBO – PLEITO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO – INVIÁVEL – GRAVE 
AMEAÇA DEMONSTRADA PELA DINÂMICA DO FATO -CRIME 
– RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA - AUSÊNCIA DE INTERESSE – RECURSO 
IMPROVIDO. I. No caso em tela, o emprego de ameaça para a 
subtração é cristalino, pois o fato do Apelante abordar a vítima 
pelas costas, uma mulher que trafegava sozinha no período 
noturno, dizendo “passa a bolsa”, e de inopino, puxar a bolsa 
que a vítima portava, constituem circunstâncias aptas a revelar a 
subjugação do ofendido, de modo que o mero temor causado 
pela conduta do recorrente caracteriza a elementar da grave 
ameaça, eis que desnecessária a verbalização da promessa de 
mal grave. Destarte, não há falar em desclassificação para o 
crime de furto. II. Quanto ao pedido de reconhecimento da 
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atenuante da confissão espontânea, há evidente ausência de 
interesse no pedido da Defesa, uma vez que o juízo a quo 
reconheceu a atenuante em questão, na segunda fase da 
dosimetria da pena, consoante extrai-se do trecho da sentença à 
p. 207. III. Recurso improvido. Com o parecer.

 O paciente foi condenado pela prática do crime de roubo à pena de 5 
anos, 11 meses e 7 dias de reclusão, bem como 66 dias-multa, em 
regime inicial fechado (art. 157, caput, do Código Penal).

A defesa alega, em síntese, que: (i) a condenação de Lucas Matheus 
da Silva Brito pelo crime de roubo foi incorreta, pois não houve grave 
ameaça, sendo mais adequada a tipificação do crime como furto; (ii) a 
abordagem pelas costas e a ordem de entrega da bolsa não 
configuram ameaça explícita, o que justificaria a desclassificação do 
crime; (iii) a confissão espontânea do réu deveria ser melhor valorada 
na dosimetria da pena, não sendo devidamente fundamentada a 
compensação com a reincidência; e (iv) a pena imposta é 
desproporcional, considerando o baixo valor do bem subtraído e a 
ausência de violência física.

Ao final, requer a desclassificação do crime de roubo para furto, em 
razão da insuficiência de provas de grave ameaça. Requer também o 
reconhecimento da confissão espontânea como atenuante, com 
consequente reavaliação da pena aplicada.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
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transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Sobre a hipótese dos autos, este é o entendimento que prevalece na 
Quinta Turma: 

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 1. 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DO RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. 2. CRIME DE ROUBO. SUBTRAÇÃO POR MEIO 
DE ARREBATAMENTO. PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA FURTO. EXAME QUE DEMANDA REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. PLEITO INVIÁVEL NA VIA ELEITA. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. 3. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. A Primeira Turma do STF e as Turmas que compõem a 
Terceira Seção do STJ, diante da utilização crescente e 
sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação 
pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de 
concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante 
ilegalidade.

2. Prevalece no Superior Tribunal de Justiça o entendimento no 
sentido de que o arrebatamento de coisa presa ao corpo da 
vítima tem o condão de comprometer sua integridade física, 
tipificando, assim, o crime de roubo e não de furto. Assim, tendo 
as instâncias ordinárias reconhecido que a subtração do bem se 
deu por meio de arrebatamento, não é possível, na via eleita, 
examinar o pedido de desclassificação, uma vez que se trata de 
providência que demanda aprofundado exame do arcabouço 
fático-probatório carreado nos autos, o que não se revela 
consentâneo com o instrumento processual utilizado.

3. Habeas corpus não conhecido.

(HC n. 372.085/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/10/2016, DJe de 
27/10/2016)

A mesma postura foi repetida em precedente mais recente:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. ROUBO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO 
DE FURTO. IMPOSSIBILIDADE. VÍTIMA EFETIVAMENTE 
LESIONADA DURANTE A SUBTRAÇÃO DA RES FURTIVA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Em que pese a irresignação da defesa, "prevalece no Superior 
Tribunal de Justiça o entendimento no sentido de que o 
arrebatamento de coisa presa ao corpo da vítima tem o condão 
de comprometer a integridade sua física, tipificando, assim, o 
crime de roubo e não de furto"(AgRg no HC 372.085/SC, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 26/10/2016).

2. Conforme consta, a vítima de fato sofreu lesão no pescoço, ao 
ter sua corrente subtraída pelo agravante. Nesse sentido, a 
alteração do que fora consignado pela origem demandaria 
necessariamente o revolvimento do suporte fático-probatório dos 
autos, o que é vedado em sede de recurso especial, consoante 
o disposto na Súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.491.656/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 15/2/2024.)

No que tange à pretensão de reanálise da dosimetria da pena, esta 
Corte compreende que a providência "é possível somente em 
situações excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso de poder 
reconhecíveis de plano, sem maiores incursões em aspectos 
circunstanciais ou fáticos e probatórios" (AgRg no HC nº 910.725/SC, 
Quinta Turma, sob a minha relatoria, j. em 10/9/2024, DJe 13/9/2024).

Com efeito, para superar as conclusões alcançadas na origem e 
chegar às pretensões apresentadas pela parte, seria imprescindível a 
reanálise do acervo fático-probatório, o que impede a atuação 
excepcional do STJ.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Outrossim, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que 
considera inviável o conhecimento do agravo regimental que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

É assente nesta Corte que "não são suficientes meras alegações 
genéricas sobre as razões que levaram à inadmissão do agravo, tampouco o ataque 
tardio ao seu conteúdo, ou a insistência no mérito da controvérsia" (AgRg no AREsp 
n. 2.463.052/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024).

No mesmo sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182/STJ. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. BURLA À INADMISSÃO DO 
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RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. A decisão agravada conheceu do agravo para não conhecer do 
recurso especial interposto pelo recorrente, apontando o óbice da 
Súmula 182 do STJ.

2. Não obstante, neste agravo regimental, a parte agravante limita-se a 
afirmar, de modo genérico, que impugnou todos os fundamentos da 
decisão de admissibilidade, deixando, novamente, de atacar os 
fundamentos da decisão agravada.

3. Não é viável o pleito para concessão de habeas corpus de ofício 
como tentativa de burla aos requisitos do recurso próprio. Afinal, a 
concessão da ordem parte da iniciativa do próprio órgão julgador, 
quando este detecta ilegalidade flagrante, nos termos do art. 654, § 2º, 
do CPP, o que é o caso.

4. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp n. 2.513.329/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 10/4/2024.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRABANDO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. AUSÊNCIA DE IMPU GNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182, STJ.

I - A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do 
recurso por violação ao princípio da dialeticidade, sendo insuficientes 
as assertivas de que todos os requisitos de admissibilidade foram 
preenchidos ou a mera reiteração da controvérsia. Incidência da 
Súmula n. 182, STJ.

II - In casu, o agravante não enfrentou adequadamente a tese que 
levou ao não conhecimento do agravo em recurso especial, tendo se 
limitado à mera reiteração do mérito da controvérsia.

Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp n. 2.428.844/MG, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 15/2/2024.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 947.865 / MS
Número Registro: 2024/0360649-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00012936720208120010 12936720208120010

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TATIANA DA SILVEIRA REIS
ADVOGADO : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : LUCAS MATHEUS DA SILVA BRITO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS MATHEUS DA SILVA BRITO (PRESO)
ADVOGADO : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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